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LUIZ PEREIRA DE MELO
Luiz Pereira de Melo nasceu em Aracaju (SE), a 15 de maio de 1905, filho de Ernesto Pereira de Melo e de D. Adélia Pereira de Melo. Fez as primeiras letras com a sua mãe, passando depois ao curso primário com a professora Quietinha, em Maruim. Posteriormente a sua família transferiu-se para Salvador, onde estudou o curso preparatório no Instituto Baiano, ingressando na Faculdade de Direito da Bahia, em 1931. Graduou-se em Direito no ano de 1935. 
Ainda na sua fase de estudante em Salvador, foi aprovado em concurso para o cargo de telegrafista do Departamento de Correios e Telégrafos. Ocupou a posição até 1937, quando retornou para Sergipe e assumiu a Promotoria Pública da Comarca de Vila Nova, atual Neópolis. Na gestão do Interventor Federal de Sergipe, Augusto Maynard Gomes (1942/1944), foi nomeado Diretor do Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda (DEIP), cargo que exerceu até 19 de julho de 1944, quando assumiu o Juízo de Direito da Comarca de São Cristóvão. Eleito em 8 de julho de 1943, tomou posse na Cadeira nº 7, a 24 de outubro de 1945. 
Em 11 de dezembro de 1945 foi promovido para a Comarca de Aracaju, onde ocupou a Vara da Fazenda Pública. Ali permaneceu até 2 de fevereiro de 1955, ocasião em que tomou posse como Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, do qual foi o seu presidente. Presidiu, também, o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe. O acadêmico Luiz Pereira de Melo foi um dos fundadores das Faculdades de Direito e de Ciências Econômicas de Sergipe, onde lecionou as disciplinas Introdução à Ciência do Direito e Ciência da Administração, respectivamente. Exerceu, também, o magistério na Universidade Tiradentes, em Aracaju. 
Como Sócio da Associação Sergipana de Imprensa, colaborou com artigos nos jornais: Diário de Sergipe e Correio de Aracaju. Escreveu matéria jurídica para revistas especializadas no Brasil e no exterior, como a Revista Forense, Paraná Judiciário;  Criminália, do México; Revista Jurídica Dominicana, Revista de Derecho da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais de Córdoba ─ Argentina e Revista Jurídica de Portugal. Faleceu em Aracaju em 28 de agosto de 2003.
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O Desembargador Luiz Pereira de Melo, emérito professor do Departamento de Direito da Universidade Federal de Sergipe, era um dedicado mestre da disciplina Introdução à Ciência do Direito.  Utilizava extraordinários recursos de didática para atrair a juventude estudiosa, mostrando os aspectos culturais que envolvem a sociedade humana e sua natureza. Com a sua experiência no magistério e na magistratura, assinalava os valores sociais e as normas de conduta.
Introduzia o alunado através de conceitos científicos defendidos por Paulo Dourado de Gusmão, J. Flóscolo da Nóbrega e Hermes Lima, ressaltando que a sociedade humana é o meio em que o direito surge e desenvolve-se.

Citava, com freqüência, os ensinamentos de Hermes Lima, especialmente o de que 

(...) Direito é realidade da vida social e não da natureza física ou do mero psiquismo dos seres humanos. Direito não haveria sem sociedade, que é a convivência dos indivíduos concretizada num conjunto de relações por intermédio das quais eles se ligam e se organizam.
 

No ensaio Direito, Cultura e vocação profissional, divulgado na aula inaugural do curso jurídico do ano de 1958, publicado na Revista da Faculdade de Direito de Sergipe, o Desembargador Luiz Pereira de Melo realizou um profundo estudo sobre o tema enfocado, conceituando a Ciência do Direito, a existência do Direito, o Direito e a força, a crise do direito, a função do jurista e a renovação do direito. Nesse estudo, anotou: 

(...) O direito é um conjunto de normas e regras que regem a vi da humana em sociedade.Como conduta normativa, o Direito regula as relações humanas. Del Vecchio, o notável professor de Roma, afirma que o Direito consiste na “interferência intersubjetiva da conduta”.
O Direito é conduta.
A ciência jurídica é a ciência, por autonomasia, da conduta. O pensamento jurídico se expressa em conformidade com as regas gerais que constitui o próprio caráter do conteúdo do direito.

Integrante da ordem jurídica é tão necessário com o próprio direito.

A ciência do direito colabora decididamente na exata realização do direito mesmo.
E não seria possível de modo contrário, quando o uso de resultados de labores científicos pertence ao homem.

Esta ciência embora encarada em sua dupla natureza, — histórica e erudita,  jamais perderá o sentido de uma ciência prática em face de sua objetividade.

É que a finalidade da ciência jurídica é sempre o conhecimento do direito. Este pode ser  construído em consonância com as diversas direções. Sendo o direito uma propriedade tipicamente humana, revela o sentido de que os homens nunca existiriam extra comunidade.

As verdades científicas como realidades oriundas de hipóteses, são na verdade, ensaios que elucidam os fenômenos efetivos os quais serão revezados por outros mais cedo ou mais tarde.

A ciência fortalecendo a ordem do direito, proporciona uma

vital importância, visando assim, resistir as influências dissolventes. 

Infere-se da obra do Desembargador Luiz Pereira de Melo, que a A teoria pura do Direito, desenvolvida por Hans Kelsen, revolucionou o estudo do direito, e seu autor foi considerado o maior jurista do século XX. Não obstante, sua teoria é alvo de severas críticas que apontam, em geral, para seu formalismo excessivo e consideram equivocada a tentativa de desvincular o estudo do direito da sociologia e da moral.

A Teoria Pura do direito chegou a várias conclusões inusitadas que, hoje, são aceitas por muitos juristas, tais como a identidade entre Estado e Direito, a redução da pessoa física à pessoa jurídica, a redução do direito subjetivo a direito objetivo e da autorização ao dever e a negação do caráter de Direito Internacional ao chamado Direito Internacional Privado

Os adeptos desta corrente jurídica defendem que não existe necessariamente uma relação entre direito, moral e justiça, visto que as noções de justiça e moral são dinâmicas e não universais, cabendo ao Estado, dentro de limites materiais e formais, como detentor legítimo do uso da força, determinar as normas de conduta válidas.
Extrai-se do mesmo trabalho, que no campo teórico, o Kelsen procurou lançar as bases de uma Ciencia do Direito, excluindo do conceito de seu objeto (o próprio Direito) quaisquer referências estranhas, especialmente aquelas de cunho sociológico e axiológico (os valores), que considerou, por princípio, como sendo matéria de estudo de outros ramos da Ciência, tais como da Sociologia, da Filosofia. Assim, Kelsen, por meio de uma linguagem precisa e rigidamente lógica, abstraiu do conceito do Direito a idéia de justiça, porque esta, a justiça, está sempre e invariavelmente envolvida com os valores (sempre variáveis) adotados por aquele que a invoca, não cabendo, portanto, pela imprecisão e fluidez de significado, num conceito de Direito universalmente válido.

Uma de suas concepções teóricas de maior alcance prático é a idéia de ordenamento jurídico como sendo um conjunto hierarquizado de normas jurídicas estruturadas na forma de uma pirâmide abstrata, cuja norma mais importante, que subordina as demais normas jurídicas de hierarquia inferior, é a denominada norma hipotética fundamental, da qual as demais retiram seu fundamento de validade. Com o tempo Kelsen concretiza sua formulação afirmando que tal norma fundamental é a norma de direito internacional que aduz que os pactos devem ser cumpridos. Todavia, muitos constitucionalistas se apropriaram da teoria da pirâmide Kelseniana e formularam modelos nos quais a constituição surge como norma fundamental, modelos dos quais se extrairia o conceito de rigidez constitucional, o que vem a possibilitar e a exigir um sistema de tutela da integridade da Constituição. Apropriação e modificação, uma vez que Kelsen possuía uma visão monista do Direito, com primazia do Direito Internacional sobre o nacional e por isso seria contraditório considerar a Constituição de um Estado como norma fundamental, uma vez que na verdade a validade da Constituição estatal deriva do Direito Internacional.

O Desembargador Luiz Pereira de Melo ao ingressar na Academia Sergipana de Letras produziu um texto denso, registrando a história das Academias, ao frisar:

.............................................................................................................................................
Quando Academus
 legou à cidade de Atenas uma terra que possuía às margens do Cephiso, longe estava de pensar que o seu nome seria tão ligado à posteridade. Atenas passara a chamar aquele agradável retiro de Jardim de Academus, em honra do seu doador.

Platão, apreciando a amenidade daquele parque maravilhoso, coberto de oliveiras verdejantes, ali se encontrava com os seus discípulos e sua Escola ficou sendo chamada de Academia, influência do nome do lugar onde era exposta a sua doutrina.

Podemos dizer que foi com Platão, nos heróicos tempos da Grécia antiga, que nasceu a Academia.

Foi, porém, a Academia Francesa, legalizada no reinado de Luiz XIII, graças aos esforços do grande Cardeal Richelieu, a verdadeira orientadora das Academias de Letras, que têm desempenhado papel tão salientado no desenvolvimento da cultura universal.

No seu discurso de posse na Cadeira nº 7, da Academia Sergipana de Letras, a  Desembargadora Clara Leite de Rezende, em sucessão ao Desembargador Luiz Pereira de Melo, anotou que o homenageado era 

(...) Amante do Direito, foi sempre um estudioso das concepções publicistas, passando-nos a importância fundamental desses conceitos básicos de Direito Público para a compreensão da ciência jurídica que iríamos conhecer em seguida, quando o mundo sinalizava uma grande transformação
. 
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� Nota da redação: O herói grego Academus fez construir um ginásio num bosque situado nos arredores de Atenas. Nele Platão fundou uma escola de ensino filosófico em que dialogava com os alunos, isso no ano de 385 a.C. Como o lugar era conhecido como Jardim Academus, a escola de Platão ficou sendo chamada de Academia Platônica.


� REZENDE, Clara Leite. Discurso. Aracaju: Academia Sergipana de Letras, 2004.





